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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

10 Outros créditos
 31/12/2024 31/12/2023
PAT- Programa de Alimentação do Trabalhador 30 29
Vale transporte a realizar 22 -
Prestadores de serviço a realizar 2.825 434
Despesas de seguros a realizar 22 22
Vale refeição a realizar 65 367
Estagiários a realizar - 179
Outros créditos 2.964  1.031

11  Imobilizado
  Estádio e   Benfeitorias
  Complexo Parque Obras em em imóveis
 Terrenos Beira Rio Gigante andamentos de 3os Total
Custo
31 de dezembro
 de 2022 535.506 534.801 29.203 4.826 2.248 1.106.584
Adições  - 737 328 1.655 - 2.720
Baixas - (1.091) (132) (77) - (1.300)
Transferências - 534 245 (2.207) 1.428 -
31 de dezembro
 de 2023 535.506 534.981 29.644 4.197 3.676 1.108.004
Adições - 1.304 945 10.700 - 12.949
Baixas - (1.155) (4.180) (5) - (5.340)
Transferências - 7.119  3.109  (10.228) - -
31 de dezembro
 de 2024 535.506 542.249 29.518 4.664 3.676 1.115.613
Depreciação
 acumulada
31 de dezembro
 de 2022 -  (150.112)  (10.607) -  (2.198)  (162.917)
Adições -  (15.951)  (1.577)  -  (261)  (17.789)
Baixas - 958 123  -  - 1.081
Transferências - -  -   -  - -
31 de dezembro
 de 2023 -  (165.105)  (12.061)  -   (2.459)  (179.625)
Adições - (16.012) (1.624) - (526)  (18.162)
Baixas - 862 1.932 - - 2.794
Transferências - - - - - -
31 de dezembro
 de 2024 - (180.255) (11.753) - (2.985) (194.993)
Taxa Média – Vida Útil - 33,24% 39,82%  - 81,22%
Valor residual líquido:
31 de dezembro
 de 2022 535.506  384.689   18.596   4.826   50  943.667 
31 de dezembro
 de 2023  535.506 369.877 17.584 4.197 1.217 928.381
31 de dezembro
 de 2024 535.506 361.995 17.765 4.663 691 920.620
(a)  Subvenção governamental 

No exercício findo em 31 de dezembro de 2019, o Sport Club Internacional recebeu 
em doação do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, através da Lei nº 15.376 de 
27 de novembro de 2019, duas frações de terra localizadas na cidade de Guaíba. A 
primeira matrícula medindo 736.822 m² e a segunda matrícula medindo 149.448 m². Além 
destas duas áreas, através da lei nº 3.849 de 18 de dezembro de 2019, o município de 
Guaíba doou ao Clube uma área de terras constituída de parte da Avenida Comendador 
Ismael Chaves Barcellos, logradouro público situado no município de Guaíba/RS com 
área de 22.130 m².
A doação tem por finalidade a implantação do Centro de Treinamento do Sport Club 
Internacional nas áreas descritas nas leis, abrangendo atividades esportivas, culturais, 
sociais e de lazer.
Se houver destinação diversa da finalidade prevista na lei, descumprimento parcial ou 
total de contrapartidas, encargos, obrigações e prazos, ou em instrumento específico 
decorrente do atoautorizativo da doação, os imóveis reverterão ao patrimônio do Estado 
do Rio Grande do Sul e Prefeitura de Guaíba, sendo incorporadas aos imóveis todas as 
benfeitorias e acessões executadas até o tempo da reversão, dispensada a necessidade 
de indenização pelo doador, inclusive quanto às contrapartidas efetivadas pelo Clube.
Os bens, objetos desta doação ficam gravados com as cláusulas de inalienabilidade e 
impenhorabilidade, as quais deverão constar nas respectivas matrículas de cada imóvel 
doado, sob responsabilidade e às expensas do donatário.
Em 23 de dezembro de 2022, após publicação na Lei nº 15.921/22, que substituiu a 
obrigação das contrapartidas de obras, por aquisição de equipamentos de tecnologia, o 
Clube cumpriu com todas as contrapartidas previstas em lei, reconhecendo no resultado 
o valor de R$ 48.855. Estando de acordo com a prática contábil do Clube conforme 
divulgado no Nota Explicativa nº 2.16.

(b)  Bens em garantia 
Em 31 de dezembro de 2024, o Clube mantinha bens indicados como garantia em 
processos judiciais. Os bens dados em garantia são como segue:
    Depreciação
Classificação   Custo acumulada Valor residual
Terreno 44.761  - 44.761
Máquinas e motores 524 (340) 184
Equipamentos – Beira Rio 416  (416)  -
Veículos  68  (68) -
Equipamentos – Parque Gigante 41  (22) 19 
Total dos bens em garantia 45.810 (846) 44.964

12  Intangível (reapresentado)
    Adquiridos Direito de uso
 Direito econômico atletas por de software e
 em formação formados contratados Empréstimo espaço clube Total
Custo 
31 de dezembro
 de 2022 45.433 11.114 144.844 310 5.834 207.535
Adições 19.250 1.719 85.410 512 140 107.031
Baixa (14.718) (4.959) (64.115) (799) - (84.591)
Transferências (1.482) 1.732 (250) - - -
31 de dezembro
 de 2023 48.483 9.606 165.889 23 5.974 229.975
Adições - 9.134 187.751 - - 196.986
Baixa (46.657) (7.955) (53.932) - - (108.544)
Transferências (1.826) 1.826 - - - -
31 de dezembro
 de 2024 - 12.611 299.807 23 5.974 318.417
Amortização
31 de dezembro
 de 2022 - (535) (79.717) (293) (2.748) (83.298)
Adições - (1.594) (46.410) (70) (463) (48.537)
Baixas - 4.687 53.062 355 - 58.104
Transferência - - - - - -
31 de dezembro
 de 2023 - 2.558 (74.140) (8) (3.211) (73.731)

Adições - (1.154) (76.150) (396) (440) (78.140)
Baixas - 2.093 33.615 396 - 36.104
Transferência - - - - - -
31 de dezembro
 de 2024 - 3.497 (115.600) (8) (3.652) (115.762)

31 de dezembro
 2022 45.433 11.649 64.052 17 3.085 124.236
31 de dezembro
 2023 48.483 13.234 91.749 15 2.763 156.244
31 de dezembro
 2024 - 16.113 184.207 12 2.323 202.655
Em 31/12/2023:
Quantidade de atletas  6 28 1 - 35
% de participação  17,1% 80% 2,9% - 100,00%
Em 31/12/2024:  9 29 4 - 42
Quantidade de atletas  21,4%  69% 9,6% - 100,00%

Atletas em formação: 
São todos os atletas integrantes das categorias de base do Clube, e seu custo é cal-
culado de acordo com os gastos diretamente relacionados com a formação dos atletas 
conforme ITG 2003 (R1) e OTG 2003. 
Em dezembro de 2023, o conselho federal de contabilidade, aprovou o projeto de 
atualização ITG 2003 (R2). A nova redação estabelece que a partir de 1º de janeiro 
de 2024, os gastos com formação de atletas não serão mais registrados como ativos 
intangíveis, mas sim diretamente em contas de resultado. Os saldos existentes na conta 
de atletas em formação até 31 de dezembro de 2023 devem ser integralmente baixados 
em 1º de janeiro de 2024 contra o patrimônio líquido. Vide nota explicativa 04, com a 
reapresentação, de acordo com a norma. 
Atletas formados:
Representam todos os atletas que integraram as categorias de base do Clube e que 
foram transferidos para o plantel profissional. 
Nessa rubrica são registrados todos os custos incorridos com os atletas até a sua 
formação. O custo do atleta é composto pelo custo de formação, acumulado até a data 
da transferência, além desses, os custos com taxas federativas/confederativas, luvas e 
intermediações por contratos, se houver. 
Atletas contratados:
São atletas adquiridos de outros clubes, onde seu custo representa os gastos inerentes 

à contratação e manutenção de contratos destes profissionais, como por exemplo: 
aquisição de direitos econômicos, intermediações pagas a agentes, taxas federativas/
confederativas, renovações de contrato e luvas.
Amortização de atletas: 
Calculada mensalmente pelo método linear por prazo igual ao da vigência do contrato 
do atleta com o Clube.
“Impairment” de atletas:
A Administração do Clube avaliou a recuperabilidade econômico-financeira dos direitos 
econômicos dos atletas formados e contratados, de acordo com a ITG 2003 (R1) e 
as orientações contidas na OTG 2003, não identificando imparidade para registro de 
“Impairment”.
Softwares: 
Compreendem os valores de direito de uso dos softwares contratados pelo Clube.
O Direito de uso de softwares é amortizado mensalmente pelo método linear de acordo 
com a vida útil estimada de 10 anos conforme definido em Laudo de avaliação de ativo 
contratado junto à Mynarski em 2019.
Percentuais de direitos econômicos:
Segue abaixo a relação de participações em direitos econômicos, segregado entre 
atletas profissionais e em formação, por faixa percentual:
   Total em
 Profissional Formação 31/12/2024

                                  0% ...............  4 - 4
                       1% a 30% ...............  1 2 3
                     31% a 60% ...............  13 14 27
                     61% a 90% ...............  18 46 64
                   91% a 100% ...............  6 101 107
   42   163   205 
13   Empréstimos e financiamentos
 Encargos 31/12/2024 31/12/2023

Capital de giro CDI + 0,70%a.m. a  18.291 38.128
Capital de giro 1,524%a.m (tx pré fixada)  69.134 -
Capital de giro CDI + 0,70%a.m. a  13.437 -
Contratos de mútuo IGPM+1% a.m. 23.105 22.918
Saldo negativo de conta corrente  9.195 1.730
Circulante  133.162 62.776
Capital de giro CDI + 0,70%a.m. 55.228 60.509
Não circulante  55.228 60.509
Os empréstimos e financiamentos não circulantes tem a seguinte composição por ano 
de vencimento:
 31/12/2024 31/12/2023
2024 - 31.703
2025 - 18.003
2026 18.239 10.803
2027 18.241 -
2028 18.241 -
2029 507 -
Total do Não circulante 55.228 60.509
Garantias
O Clube concedeu como garantia aos empréstimos e financiamentos aproximadamente 
15% dos recebíveis dos sócios, e 55% das receitas de patrocínios. 

14  Obrigações com atletas e Clubes
 31/12/2024 31/12/2023
Obrigações com atletas 8.320 127
Clubes de futebol 107.514 44.035 
Circulante 115.834 44.162

15   Credores por participação e negociação de atletas
 31/12/2024 31/12/2023
Empresas e empresários 58.928 55.679
Clubes de futebol 666 993 
Circulante 59.594 56.672
Empresas e empresários 15.727 -
Clubes de futebol 40.142 -
Não Circulante 55.869 -
Representa o direito do Clube no valor das transações na “aquisição” ou na “venda” 
de direitos econômicos de atleta de um clube para outro. É importante salientar que 
a venda dos direitos econômicos não representa necessariamente a transferência do 
atleta para outro clube, uma vez que os direitos econômicos são desvinculados dos 
direitos federativos.
Aquisições
As aquisições ocorridas, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, incluem, 
principalmente, os valores relacionados a percentuais de direitos econômicos relativos 
à aquisição ou manutenção (termo de renovação de contrato) dos direitos federativos 
de atletas.
Regulamento de transferência de atletas - FIFA
Segundo o anexo 5 do Regulamento de Transferência de Atletas da FIFA, os clubes 
formadores podem exigir, conforme o caso, até 5% dos valores envolvidos na transação 
internacional de atletas por eles formados. Existem duas formas de ressarcimento: “O 
Mecanismo de solidariedade” e “Indenização por Formação”.
O mecanismo de solidariedade
Se um profissional for transferido antes do término do seu contrato, qualquer clube que 
tenha contribuído para a sua educação e formação deve receber uma proporção da 
compensação paga ao clube anterior (mecanismo de solidariedade).
Esta contribuição é paga ao clube de acordo com a sua participação na formação do 
atleta, utilizando-se como base o período de vínculo do atleta com a entidade formadora.
-Temporada do 12º ao 15° aniversário do atleta: 0,25% da compensação total.
-Temporada do 16° ao 23° aniversário do atleta: 0,50% da compensação total.
Desta forma, o clube formador receberá sempre que o atleta formado for transferido a 
partir de uma terceira entidade desportiva.
Indenização por Formação
Diferentemente do mecanismo de solidariedade, a indenização por formação é paga ao 
clube formador somente quando da transferência do atleta. 
A indenização por formação é uma forma de ressarcir o clube formador pelos gastos 
havidos com a formação deste atleta, uma vez que o mesmo foi transferido a outra 
entidade antes do aproveitamento de sua plena condição técnica de atleta formado.

16   Obrigações trabalhistas
 31/12/2024 31/12/2023
Salários a pagar 1.646 1.261
Décimo terceiro salário a pagar  5.659 -
Férias a pagar  8.452 7.197
Rescisões e indenizações a pagar 11.765 12.776
Provisão de férias 4.494 3.852
Outras obrigações trabalhistas 562 481
Obrigações trabalhistas 32.578 25.567

17   Obrigações fiscais e sociais
 31/12/2024 31/12/2023
  (reapresentado)
Impostos a recolher 12.655 13.596
Encargos sociais a recolher 3.994 5.370
Impostos diretos - parcelados 17.562 1.103
Outros valores 2 946
Circulante 34.213 21.015
Impostos diretos - parcelados 52.869 4.319
Não circulante 52.869 4.319

18   Parcelamentos tributários
  Circulante   Não circulante
   31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
PROFUT 1.000 706 8.476 8.787
PERT 2.698 2.172 9.553 11.035
EXCEPCIONAL 33.007 24.692 102.203 118.900
PERSE 3.534 3.348 20.112 19.326
CONVENCIONAL 55 - 200 -
TRANSAÇÃO PGFN 15.092 11.299 90.877 94.353
PARCELAMENTO
 FGTS (PORT.MTE Nº 729) 2.222 - - -
Total 57.608 42.217 231.421 252.401

PROFUT
Em 18 de dezembro de 2015, o Clube aderiu ao programa de parcelamento especial de-
nominado de PROFUT junto a Secretaria da Receita Federal (SRF), Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), Previdência Social (INSS) e Caixa Econômica Federal (FGTS), de 
acordo com a Lei nº 13.155 de 04 de agosto de 2015. Foram incluídos no PROFUT valores 
que constavam no Parcelamento da TIMEMANIA, os quais foram reduzidos conforme Art. 7º 
da Lei nº 3.155 de 04 de agosto de 2015, sendo: - 70% (setenta por cento) das multas; - 40% 
(quarenta por cento) dos juros; e - 100% (cem por cento) dos encargos legais. Os valores 
que compõem o parcelamento estão demonstrados abaixo:

  Circulante   Não circulante
   31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

PROFUT FGTS 344 88 1.831 2.074
BACEN 656 618 6.645 6.713
Total 1.000 706 8.476 8.787

PERT
O Clube optou pelo parcelamento das dívidas com Secretaria da Receita Federal - SRF, 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN e Instituto Nacional da Seguridade Social - 
INSS em 240 parcelas conforme previsto no Art. 7º da Lei nº 13.155 de 4 de agosto de 2015.

Pagamentos com as reduções nas parcelas conforme Art. 7º, §6º da mesma lei: em 50% 
(cinquenta por cento), o valor da 1ª (primeira) a 24ª (vigésima quarta) prestações mensais, em 
25% (vinte e cinco por cento), o valor da 25ª (vigésima quinta) a 48ª (quadragésima oitava) 
prestações mensais e em 10% (dez por cento), o valor da 49ª (quadragésima nona) a 60ª (se-
xagésima) prestações mensais. Tendo como primeira competência paga novembro de 2015.
Já o parcelamento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, foi constituído em 180 
vezes conforme Art. 12 da Lei 13.155. A primeira parcela foi paga no mês de janeiro de 2016.
Conforme Art. 7º, § 5º da Lei 13.155, ao valor de cada uma das parcelas, será acrescido 
juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês 
subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por 
cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.
Em dezembro de 2017 o Clube optou por migrar do PROFUT para o PERT nas modalidades 
da Receita Federal, Previdência Social e PGFN da Previdência Social para aproveitar o 
benefício econômico-financeiro.
Resumo dos valores incluídos no PERT:

  Circulante   Não circulante
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
PERT - Fazendário 1.475 1.177 5.147 5.985
PERT - Previdenciário 1.133 903 3.948 4.592
PERT – Previdenciário PGFN 89 92 458 458
Total  2.268 2.172 9.553 11.035

PARCELAMENTO EXCEPCIONAL DA PGFN
Em 28 de Dezembro de 2020 o Clube aderiu ao Parcelamento Excepcional da Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional.
São modalidades de transação excepcional na cobrança da dívida ativa da União:
I -  Para os empresários individuais, microempresas, empresas de pequeno porte, insti-

tuições de ensino, Santas Casas de Misericórdia, sociedades cooperativas e demais 
organizações da sociedade civil de que trata a Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014, 
cujos créditos são considerados irrecuperáveis ou de difícil recuperação:
a) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e 

trinta e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, 
durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) 
do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 70% 
(setenta por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 
36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo 
maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente anterior, 
apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor correspondente à 
divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas;

b) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos 
e trinta e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transa-
cionados, durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% 
(cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado 
o limite de até 60% (sessenta por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto 
da negociação, em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada 
parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês 
imediatamente anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o 
valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações 
solicitadas;

c) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e 
trinta e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, 
durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) 
do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 50% 
(cinquenta por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 84 
(oitenta e quatro) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo 
maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente anterior, 
apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor correspondente à 
divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas;

d) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos 
e trinta e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transa-
cionados, durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% 
(cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado 
o limite de até 40% (quarenta por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto 
da negociação, em até 108 (cento e oito) parcelas mensais e sucessivas, sendo 
cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita 
bruta do mês imediatamente anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 
1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade 
de prestações solicitadas;

e) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e 
trinta e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, 
durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) 
do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 30% 
(trinta por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 133 
(cento e trinta e três) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela determinada 
pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente ante-
rior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor correspondente 
à divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas;

II -  Para as demais pessoas jurídicas cujos créditos são considerados irrecuperáveis ou de 
difícil recuperação:
a) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos 

e trinta e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transa-
cionados, durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% 
(cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o 
limite de até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da 
negociação, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada 
parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês 
imediatamente anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o 
valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações 
solicitadas;

b) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos 
e trinta e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transa-
cionados, durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% 
(cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado 
o limite de até 45% (quarenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada crédito 
objeto da negociação, em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais e sucessivas, 
sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita 
bruta do mês imediatamente anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 
1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade 
de prestações solicitadas;

c) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos 
e trinta e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transa-
cionados, durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% 
(cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado 
o limite de até 40% (quarenta por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto 
da negociação, em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada 
parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês 
imediatamente anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o 
valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações 
solicitadas;

d) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e 
trinta e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transaciona-
dos, durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem 
por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite 
de até 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da 
negociação, em até 72 (setenta e duas) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada 
parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês 
imediatamente anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o 
valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações 
solicitadas;

III - para as pessoas físicas cujos créditos são considerados irrecuperáveis ou de difícil 
recuperação, pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% 
(trezentos e trinta e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos 
transacionados, durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% 
(cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite 
de até 70% (setenta por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, 
em até 133 (cento e trinta e três) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela 
determinada pelo maior valor entre 5% (cinco por cento) do rendimento bruto do mês 
imediatamente anterior e o valor correspondente à divisão do valor correspondente à 
divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas;

IV -  para os empresários individuais, microempresas, empresas de pequeno porte, insti-
tuições de ensino, Santas Casas de Misericórdia, sociedades cooperativas e demais 
organizações da sociedade civil de que trata a Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014, em 
processo de recuperação judicial, liquidação judicial, liquidação extrajudicial ou falência, 
pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta 
e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 
12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor 
dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 70% (setenta 
por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 133 (cento e 
trinta e três) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior 
valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente anterior, apurada 
na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do 
valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas;

V -  para as demais pessoas jurídicas em processo de recuperação judicial, liquidação 
judicial, liquidação extrajudicial ou falência, pagamento, a título de entrada, de valor 
mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e quatro centésimos por cento) do 
valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) meses, e o restante 
pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos 
encargos-legais, observado o limite de até 50% (cinquenta por cento sobre o valor total 
de cada crédito objeto da negociação, em até 72 (setenta e duas) parcelas mensais e 
sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da 
receita bruta do mês imediatamente anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei 
n. 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade 
de prestações solicitadas;

VI -  para os devedores com personalidade jurídica de direito público, pagamento, a título de 
entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e quatro centésimos 
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